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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 13ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito (21/09/2018), às dez horas (10h), na Biblioteca Ernani Méro, localizada no 1º (primeiro) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 13ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba,  Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dennis Lima Calheiros, Vicente Correia Felix, Eduardo Tavares Mendes, José Artur Melo, Marcos Barros Méro, Valter José Omena Acioly, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerino e Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, bem como ausente, por encontrarem-se no gozo de férias, os Procuradores de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá e Walber José Valente de Lima. Inicialmente, o Presidente informou que a presente reunião está acontecendo na Biblioteca em razão da reforma da sala dos órgãos colegiados.  Ato contínuo, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 12ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade, abstendo-se de votar o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e o Procurador de Justiça Marcos Barros Méro em razão de não estarem presentes na reunião transata. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça. Assunto: Regulamenta a eleição para formação da lista tríplice e escolha do Procurador-Geral de Justiça. 2. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça. Assunto: Regulamenta a eleição para escolha dos membros do Conselho Superior do Ministério Público. 3. Definição da data da eleição para os cargos de Corregedor-Geral e Ouvidor do Ministério Público, nos termos do artigo 17 da Lei Complementar Estadual n. 15/1996 e do art. 45 do Regimento Interno do CPJ. Quanto ao item 1, o Presidente explanou que a proposta de Resolução apresentada fora distribuída previamente a todos os integrantes do colegiado. Fez a leitura da ementa da proposta de Resolução, destacando que a mesma segue o padrão utilizado nas eleições anteriores. Afirmou que a referida proposta visa disciplinar o procedimento de formação de lista tríplice e posterior escolha do Procurador-Geral de Justiça para o mandato referente ao biênio 2019-2020. Esclareceu que a referida proposta define a data da eleição para o dia 30 de novembro do corrente ano e está em plena conformidade com a Lei Complementar Estadual n. 21, de 30 de abril de 2002, que dispõe sobre a eleição, no âmbito do Ministério Público, para o cargo de Procurador-Geral de Justiça. Posta em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Logo em seguida à proclamação do resultado da votação, o Excelentíssimo Presidente solicitou autorização do colegiado para publicação do Edital de Convocação para a eleição, sendo a mesma concedida por unanimidade. Quanto ao item 2, o Presidente explanou que a proposta de Resolução apresentada fora distribuída previamente a todos os integrantes do colegiado e informou que a aludida proposta de Resolução visa regulamentar a eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público para o exercício de 2019. Fez a leitura da ementa da proposta de Resolução, destacando que a mesma segue o padrão utilizado nas eleições anteriores. Ressaltou a data de eleição, definida para o dia 7 de dezembro do corrente ano. Asseverou que a proposta está em consonância com as previsões legais que disciplinam o tema, notadamente as disposições legais contidas na Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de novembro de 1996. Colocada em votação, o Egrégio Colegiado aprovou, por unanimidade, a proposta de resolução apresentada. Logo em seguida à proclamação do resultado da votação, o Excelentíssimo Presidente solicitou autorização do colegiado para a publicação do Edital de Convocação para a eleição, sendo a mesma concedida por unanimidade. Quanto ao item 3, o Presidente esclareceu que, embora a legislação preveja que a reunião especial do Colégio de Procuradores de Justiça para a eleição do Corregedor-Geral e do Ouvidor do Ministério Público de Alagoas deverá ocorrer na primeira quinzena do mês de novembro dos anos pares, faz-se necessário a definição de uma data exata, mormente quando existem feriados nacionais no aludido mês.  Após ampla discussão, o colegiado definiu que, no corrente ano, a Reunião Especial do Colégio de Procuradores de Justiça para a eleição do Corregedor-Geral e do Ouvidor do Ministério Público de Alagoas ocorrerá no dia 14 de novembro. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Presidente informou que foi surpreendido com a publicação, em sítio eletrônico local, de um artigo escrito por um membro  da instituição. Fez a leitura do mencionado artigo, ressaltando as inverdades com que foi retratada a atuação do Ministério Público alagoano. Destacou que, desde o início de sua gestão à frente do Ministério Público de Alagoas, envidou todos os esforços para manter o clima de harmonia dentro da instituição. Disse que as discussões ou divergências são naturais em qualquer local e que, no âmbito interno do Ministério Publico alagoano, elas ocorrem de maneira respeitosa e harmônica. Solicitando à Corregedoria a apuração dos fatos descritos no referido artigo, notadamente quanto à descrição de atuação pífia da instituição nos casos envolvendo a Operação Taturana, ressaltou que a Procuradoria Geral de Justiça sempre estará à disposição para fornecer elementos de informação que possam subsidiar os trabalhos desenvolvidos pelo órgão correcional. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia mencionou que a edição da semana passada, do jornal Extra, contém matéria que relata que o membro subscritor do artigo estaria respondendo a procedimento no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público por supostas agressões e ameaças a duas pessoas. Relatou que a referida matéria afirma que órgão de correição local teria arquivado o caso. Sugeriu a publicação de uma nota do Colégio Procuradores de Justiça informando ao público que as afirmações feitas pelo membro subscritor do artigo serão devidamente apuradas pela Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dennis Lima Calheiros, este afirmou que não é verdade que a atuação do Ministério Público de Alagoas no caso relativo à Operação Taturana fora pífia. Informou que oficiou, juntamente com o Procurador de Justiça Sérgio Jucá, nos processos relacionados ao referido caso, obtendo, no âmbito do Tribunal de Justiça, as condenações de todos os acusados. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este informou que, na seara criminal, o Tribunal de Justiça, após manifestação das Procuradorias de Justiça, vem confirmando na totalidade as condenações firmadas pela 17ª Vara Criminal da Capital. Disse que em pouquíssimos casos são feitas correções nas sentenças prolatadas, notadamente em questões formais referentes às dosagens das penas. Asseverou que as afirmações contidas no artigo aludido foram infelizes e não representam a verdade dos fatos. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público de Alagoas, este informou que a Corregedoria local recepcionará a solicitação deste colegiado e dará os encaminhamentos necessários à apuração do caso descrito no aludido artigo veiculado pela internet. Informou que as manifestações dos Excelentíssimos Procuradores de Justiça Dennis Lima Calheiros e Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto demonstram o zelo e a eficiência da atuação dos órgãos ministeriais que oficiam no segundo grau de jurisdição. Expressou que a publicação da presente ata já seria suficiente para tornar conhecida a comunicação veiculada nesta sessão. Agradeceu o apoio dado pela chefia da instituição às atividades da Corregedoria-Geral do Ministério Publico alagoano. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente da sessão
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